ACORDO DE COOPERAGAO E FACILITACAO EM MATERIA DE INVESTIMENTOS ENTRE A REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O REINO DE MARROCOS

A Republica Federativa do Brasil

o Reino de Marrocos,
doravante denominados como as “Partes” ou, individualmente, como “Parte”,

Desejando reforcar e aprofundar os lacos de amizade e o espirito de cooperagéo
continua entre as Partes;

Almejando estimular, racionalizar e apoiar investimentos bilaterais e intensificar sua
cooperagdo econdmica de acordo com o interesse mutuo das Partes;

Reconhecendo o papel fundamental do investimento na promogdo do
desenvolvimento sustentavel, do crescimento econdmico, da reducdo da pobreza, da criagdo de
empregos, da expansdo da capacidade produtiva e do desenvolvimento humano;

Considerando a importancia de promover o investimento sustentdvel e a transferéncia
de tecnologia e know-how para atingir os objetivos de crescimento e desenvolvimento sustentavel;

Convencidos de que os objetivos do presente Acordo serdo alcangados sem prejudicar
os direitos das Partes de regular no interesse publico;

Entendendo que o estabelecimento de uma parceria estratégica entre as Partes no
ambito de investimentos trard amplos e mutuos beneficios;

Reconhecendo a importancia de se fomentar um ambiente transparente, agil e
amigavel para os investimentos das Partes;




Estando unanimes que os investimentos de investidores de uma das Partes no
territério da outra Parte deverdo ser realizados de acordo com as leis e regulamentos dessa outra
Parte;

Desejando fomentar e fortalecer os contatos entre o setor privado e os Governos das
Partes;

Buscando criar um mecanismo de didlogo técnico e de iniciativas governamentais que
possam contribuir para o aumento significativo de seus investimentos mutuos;

Acordam o que segue:

PARTE | — Objetivo, ambito de Aplicacdo do Acordo e Definicdes

Artigo 12
Objetivo

1. O objetivo do presente Acordo é promover a cooperagdo entre as Partes com o
objetivo de facilitar e promover o investimento mutuo.

2. Para cumprir esse objetivo, o presente Acordo estabelece um marco institucional em
matéria de facilitacdo de investimentos e um mecanismo de didlogo, de mitigacdo de riscos e de
prevenc¢do de controvérsias.

Artigo 22
Ambito de Aplicacido

1. O presente Acordo aplica-se a todos os investimentos realizados antes ou depois de
sua entrada em vigor.

2, O presente Acordo ndo poderd ser invocado para questionar algum litigio resolvido por
esgotamento dos recursos internos, quando hd protecdo da coisa julgada, ou reivindicagdo relativa a
um investimento que tenha sido resolvida antes da entrada em vigor do Acordo.

3. O presente Acordo ndo podera limitar os direitos e beneficios que um investidor de
uma Parte detenha em conformidade com o direito nacional ou internacional aplicavel no territério
da outra Parte.

4, Se uma questdo relacionada aos investimentos for regida simultaneamente pelo
presente Acordo, pela legislagdo nacional de uma das Partes ou por uma convencgéo internacional da
qual ambas as Partes sejam membros, os investidores de outra Parte poderdo usufruir das disposi¢es
mais favoraveis dessas regras.




1.1
realizado.

1.2

1.2.1

1.2.2

Artigo 32
Definicoes

Para efeitos deste Acordo:

O termo "Parte Anfitria" significa a Parte em cujo territério o investimento foi

O termo "Investimento" significa um investimento direto, ou seja, todo ativo detido
ou controlado, direta ou indiretamente, por um investidor de uma Parte, estabelecido ou adquirido
de conformidade com o ordenamento juridico da outra Parte, no territério dessa outra Parte, que
permita exercer a propriedade, o controle ou um grau significativo de influéncia sobre a gestio da
producdo de bens ou da prestagdo de servicos no territério do Estado Anfitrido.

Entre as formas que o investimento pode tomar estéo:

a)

b)

c)

d)

as agdes, titulos ou outros tipos de participagdes ("equity") em uma empresa;

0s bens méveis ou imdveis e outros direitos de propriedade, tais como hipoteca,
garantia, penhor, encargo ou direitos e obrigacdes semelhantes;

as concessoes conferidas por lei ou por contrato, incluindo concessdes de pesquisa,
exploragdo, extragao ou explotagdo de recursos naturais;

as obrigacdes, direitos crediticios e direitos a quaisquer prestacdes que tenham
valor econémico e sejam diretamente relacionados a um investimento;

direitos de propriedade intelectual tais como definidos ou referidos no Acordo
sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio
da Organizagdo Mundial do Comércio (TRIPS/ADPIC). Entende-se que os direitos de
propriedade intelectual que ndo sejam relacionados a um investimento de um
investidor de uma Parte ndo sdo cobertos pelo Artigo sobre Solucdo de
Controvérsias;

Para os fins do presente Acordo e para maior certeza, "investimento" n3o inclui:

a) titulos de divida emitidos por uma Parte ou empréstimos a uma Parte ou a uma

empresa publica que ndo opere em condigdes de mercado;

b) investimentos de portfélio;

c)

direitos de crédito decorrentes exclusivamente de contratos comerciais para a
venda de bens ou servigos;




1.2.3

d) direitos de crédito com prazo inferior a 3 (trés) anos;

e) empréstimos concedidos no ambito de um contrato comercial, como o
financiamento ao comércio;

f) participages de mercado;
g) letras de crédito bancario; e

h) despesas de pré-investimento incorridas pelo investidor antes da implementacgao
operacional do seu investimento no territorio da Parte Anfitri.

Nenhuma alteragdo na forma juridica em que os ativos tenham sido investidos ou

reinvestidos afetard o seu carater de investimento com base no presente Acordo, desde que essa
modificacéo se efetue em conformidade com as leis e regulamentos em vigor da Parte Anfitrid e que
a forma juridica pela qual tal modificagdo tenha sido feita seja abarcada na definicdo de investimento
conforme este Artigo.

13

O termo "Investidor" significa toda pessoa natural ou juridica de uma Parte que tenha

investido de boa fé no territério da outra Parte em conformidade com as leis e regulamentos dessa

ultima Parte:

1.4

a.i) O termo "pessoa natural" significa uma pessoa natural que tenha a nacionalidade
de uma das Partes ou a condigdo de residente permanente, de acordo com as leis
desta Parte;

a.ii) O presente Acordo nido se aplicard aos investimentos de pessoas naturais que
sejam nacionais das duas Partes, a menos que as referidas pessoas, no momento
do investimento na Parte Anfitrid, tenham seu domicilio principal e seu centro de
interesses na outra Parte.

b) O termo "pessoa juridica" significa uma pessoa juridica constituida e organizada de
acordo com a lei de uma das Partes e que tenha seu domicilio assim como
atividades comerciais substantivas no territério dessa Parte e que tenha realizado
um investimento na outra Parte. Uma atividade comercial substantiva nio inclui,
por exemplo, as empresas baseadas em uma caixa postal e atividades que ndo
tenham uma ligag&o real e continua com a economia dessa Parte.

O termo “Medida” significa qualquer medida adotada por uma Parte diretamente

ligada ao investimento, seja sob a forma de lei, regulamento, procedimento ou decisio
administrativa, ou prética e que tenha efeito sobre tal investimento.




1.5 O termo "Moeda livremente conversivel" significa a moeda amplamente utilizada para
fazer pagamentos a titulo de transacées internacionais e negociada correntemente nos principais
mercados cambiais internacionais.

1.6 O termo "Rendimentos" significa os valores obtidos por um investimento e que, em
particular, embora nédo exclusivamente, incluem o lucro, juros, ganhos de capital, dividendos, taxas e
encargos.

1.7 O termo "Territério" significa o territdrio, incluindo seus espagos terrestres e aéreos,
0 mar territorial, a zona econdémica exclusiva, a plataforma continental e o subsolo, sobre os quais
uma Parte exerce seus direitos de soberania ou sua jurisdi¢io, de acordo com direito internacional e
com sua legislacdo interna.

PARTE Il - Medidas Normativas e de Mitigacdo de Riscos

Artigo 42
Promocg¢do e Admissdo

1. Cada Parte, na medida do possivel, encorajaré e criara condi¢des favoraveis para os
investidores da outra Parte para realizar seus investimentos em seu territério e admitird esses
investimentos de acordo com suas leis e regulamentos em vigor.

2. A extensdo e a modificagdo substanciais ou a transformagdo de um investimento,
efetuadas em conformidade com as leis e regulamentos em vigor da Parte Anfitrid, sdo consideradas
um novo investimento.

3. Nenhuma das Partes, apds a entrada em vigor do presente Acordo e sem prejuizo de
suas leis e regulamentos em vigor antes dessa data, estabelecerd medidas arbitrarias ou
discriminatodrias de acordo com o presente Acordo, sobre a gestdo, manutengéo, uso, gozo, venda ou
liquidagdo, em seu territério, dos investimentos realizados por investidores da outra Parte.

4. Os rendimentos do investimento, em caso de seu reinvestimento de acordo com as leis
e regulamentos em vigor da Parte Anfitrid, gozam da mesma protecao que o investimento original.

5. Sem prejuizo das suas leis e regulamentos em vigor e de suas politicas sobre a entrada
de cidaddos estrangeiros, cada Parte concedera as facilidades e as permissdes necessdrias para a
entrada, saida, permanéncia e trabalho de um investidor da outra Parte e de qualquer pessoa com
relagdo permanente ou temporaria com o investimento, como administradores, especialistas e
técnicos.

6. Nada neste Acordo sera interpretado como impeditivo de que uma Parte tome toda
medida considerada necessdria para proteger a ordem publica, a satide publica ou para a protecio
do meio ambiente, desde que tais medidas n3o sejam aplicadas de maneira discriminatéria, abusiva
ou injustificada.




% Os investidores e os investimentos devem cumprir as medidas da Parte Anfitrid que
prescrevem as formalidades para o estabelecimento de um investimento apés sua admissdo e aceitar
a jurisdicdo da Parte Anfitrid em relagdo a esse investimento.

8. Os investidores esforgar-se-do para contribuir com os objetivos de desenvolvimento
da Parte Anfitrid e lhe fornecerdo qualquer informag3o solicitada sobre seus investimentos para
efeitos de tomada de deciséo sobre tais investimentos ou para fins exclusivamente estatisticos.

Artigo 52
Tratamento N&o Discriminatorio: Tratamento Nacional e Tratamento de Nagdo Mais Favorecida

1. Sem prejuizo das suas leis e aos seus regulamentos, cada Parte outorgara em seu
territério aos investimentos de investidores da outra Parte, no que diz respeito a gestao, a
manutenc¢do, ao uso, a fruicdo ou a disposi¢do de seus investimentos, um tratamento ndo menos
favorével do que o outorgado, em circunstancias similares, aos investimentos de seus proprios
investidores ou aos investimentos de investidores de uma terceira parte, sendo aplicavel o que for
mais favoravel.

2; Sem prejuizo das suas leis e aos seus regulamentos, cada Parte outorgara em seu
territorio aos investidores da outra Parte no que diz respeito a gestdo, a manutencdo, ao uso, a fruicdo
ou a disposigdo de seus investimentos, um tratamento nio menos favoravel do que o outorgado, em
circunstancias similares, aos seus préprios investidores ou aos investidores de uma terceira parte,
sendo aplicavel o que for mais favordvel.

3. Este Acordo ndo impede a adogdo e a implementagéo de novas exigéncias legais ou de
restricdes sobre os investidores e seus investimentos, desde que elas n3o sejam mais discriminatorias
do que eram anteriormente.

4. As disposicdes relativas ao tratamento da nagdo mais favorecida ndo se aplicam aos
mecanismos de solugdo de controvérsias previstos em outros acordos internacionais.

5. As disposi¢bes do presente Artigo relativas ao tratamento nacional e de nacdo mais
favorecida ndo devem ser interpretadas no sentido de obrigar uma Parte a estender aos investidores
da outra Parte e aos seus investimentos os beneficios de qualquer tratamento, preferéncia ou
privilégio resultante de:

a) uma édrea de livre comércio, unido aduaneira, ou mercado comum existentes ou
futuros ou um acordo internacional similar a que uma Parte tenha aderido ou venha
a aderir ou qualquer outra forma de cooperacéo regional & qual uma das Partes
possa tornar-se parte;




b) acordos internacionais de investimento dos quais uma das Partes seja parte, e que
tenham sido assinados ou que estejam em vigor antes da entrada em vigor do
presente Acordo;

c) qualquer legislagdo nacional relativa total ou parcialmente a tributagdo, desde que
nao seja discriminatdria;

d) subvengdes governamentais (subsidios, empréstimos, seguros e garantias)

concedidos exclusivamente por uma Parte aos seus préoprios investidores, como
parte das atividades e programas de desenvolvimento nacional.

Artigo 62
Desapropriacdao

1. Nenhuma das Partes devera tomar contra os investidores da outra Parte medidas de
nacionalizagao ou desapropriacdo, salvo se tais medidas forem:

a) tomadas para fins publicos ou de acordo com o interesse geral;

b) ndo discriminatorias;

c¢) acompanhadas do pagamento efetivo de uma indenizagéd; e

d) conformes as normas exigidas pela lei.
2. Este Artigo ndo se aplica a expedigdo de licengas obrigatdrias concedidas em relagdo
aos direitos de propriedade intelectual ou a anulagéo, limitagdo ou criagdo de direitos de propriedade
intelectual, desde que sejam conformes com as disposicdes aplicdveis sob as leis nacionais e no
ambito do Acordo "TRIPS/ADPIC".

3 A indenizacdo devera:

a) ser paga sem demora injustificada, em conformidade com o ordenamento juridico
da Parte Anfitri3;

b) ser equivalente ao justo valor de mercado do investimento desapropriado
imediatamente antes da desapropriagdo efetiva (“data de desapropriacdo”);

c) ndo refletir uma variagdo no valor de mercado em razdo do conhecimento da
intencdo de desapropriar, antes da data de desapropriacio; e

d) ser totalmente pagével e livremente transferivel, em conformidade com o Artigo 9
sobre Transferéncias.




4. O investidor desapropriado podera solicitar, nos termos das leis e dos regulamentos
da Parte Anfitrid que tomou a medida de desapropriagdo, uma revisdo por uma autoridade judicial
da referida Parte Anfitria, da legalidade do procedimento administrativo de desapropriacdo e de
valoracao do montante da indenizagéo.

5: As Partes cooperardao para melhorar o conhecimento de suas respectivas legislacées
nacionais sobre desapropriacdo de investimento.

Artigo 72
Compensacao por Perdas

i 2 Os investidores de uma Parte cujos investimentos no territério da outra Parte
incorram em perdas devido a guerra ou a outro conflito armado, revolucdo, estado de emergéncia
nacional, revolta, insurrei¢do, disttrbio ou outro acontecimento similar, gozardo, no que se refere a
restitui¢do, a indenizagdo, a compensagdo ou a outro acordo, do mesmo tratamento que essa tltima
Parte conceda aos préprios investidores ou do tratamento concedido em virtude da cldusula de nagdo
mais favorecida, se este for mais favoravel ao investidor .

2. Sem prejuizo do disposto no paragrafo 1 do presente Artigo, os investidores de uma
Parte que, em qualquer das situagdes referidas nesse paragrafo, sofrerem perdas no territério da
outra Parte resultante de:

- Requisi¢do de sua propriedade pelas autoridades dessa ultima Parte, ou
- Destruigdo de sua propriedade pelas autoridades dessa Gltima Parte

receberdo uma compensacdo por perdas sofridas durante a requisicdo ou resultantes da destruicdo
de sua propriedade.

Artigo 8¢
Transparéncia

Cada Parte assegurara que suas leis, regulamentos e decisdes administrativas de
aplicagdo geral relativos as questdes abrangidas pelo presente Acordo sejam publicados no menor
tempo possivel e que sejam acessiveis, se possivel, por meio eletrénico, de modo a permitir que as
pessoas interessadas e a outra Parte tomem conhecimento dessas medidas.




Artigo 92
Transferéncias

1. Cada Parte permitira aos investidores da outra Parte, apds o cumprimento das suas
obrigagdes fiscais, a livre transferéncia de pagamentos relativos aos seus investimentos. Esta
transferéncia incluird, em particular, mas ndo exclusivamente:

a) a contribuigdo inicial ao capital ou toda adigdo ao mesmo relacionadas com a
manutencao ou expansao de tais investimentos;

b) os rendimentos diretamente relacionados ao investimento;
c) o produto da venda ou liquidagdo total ou parcial do investimento;

d) o reembolso de um empréstimo, incluindo juros sobre o mesmo, diretamente
relacionada com o investimento;

e) as indenizagbes previstas nos artigos 6° e 7° do presente Acordo. Quando a
compensacao for paga em titulos da divida publica, o investidor da outra Parte
podera transferir o valor do produto da venda desses titulos no mercado;

f) os salarios e outras remuneragdes devidas aos nacionais de uma das Partes que
tenham sido autorizados a trabalhar no territério da outra Parte em razdo de um
investimento; e

g) os pagamentos decorrentes da resolugdo de controvérsias nos termos do Artigo 20
do presente Acordo.

2 As transferéncias referidas no pardgrafo 1 do presente Artigo serdo realizadas, sem
demora injustificada, em moeda livremente conversivel, a taxa de cAmbio do mercado em vigor na
data da transferéncia e de acordo com a regulamentacgdo e os procedimentos cambiais vigentes no
territorio da Parte Anfitria.

3. N&o obstante os pardgrafos 1 e 2 do presente Artigo, cada Parte pode, em base ndo
discriminatdria, atrasar ou impedir uma transferéncia e aplicar, de boa fé, medidas para garantir o
respeito dos investidores a legislacdo nacional da Parte Anfitrid com relagdo a:

a) os relatérios financeiros ou registros de transferéncias, quando necessarios para
auxiliar na aplicagdo da lei ou as autoridades reguladoras financeiras;

b) afaléncia, insolvéncia ou protecdo dos direitos dos credores;




c) asinfragGes criminais ou penais;
d) o cumprimento das ordens ou julgamentos relativos aos processos jurisdicionais.

4. N&o obstante os paragrafos 1 e 2 do presente Artigo, cada Parte poderd, em base nio
discriminatdria e em conformidade com os direitos e obrigagdes dos membros do Fundo Monetario
Internacional no marco do Convénio Constitutivo do Fundo Monetario Internacional adotar ou
manter medidas para restringir a liberdade de transferéncia de capitais estrangeiros e o pagamento
de transag¢des nos seguintes casos:

a) quando seu balango de pagamentos estiver enfrentando sérias dificuldades
financeiras ou estiver sob o tal risco;

b) em circunstancias excepcionais, nas quais 0s movimentos de capitais causem ou
ameacem causar sérias dificuldades a gestdo macroeconémica, particularmente em
termos de politica monetaria ou cambial.

5, As medidas mencionadas no paragrafo 4 deste Artigo devem:

a) ndo exceder o necessdrio para fazer face as circunstincias mencionadas no
paragrafo 4 deste Artigo;

b) ser aplicadas durante um periodo limitado e eliminadas logo que as condigées o
permitam; e

c) ser imediatamente notificadas a outra Parte.

Artigo 10
Medidas Prudenciais

1. Nada no presente Acordo serd interpretado de modo a impedir uma Parte de adotar
ou manter medidas razodveis por motivos prudenciais, especialmente com o objetivo de assegurar:

a) a protegdo dos investidores, dos depositantes, dos participantes do mercado
financeiro, dos titulares de apdlices de seguros ou dos demandantes de

reclamacédo;

b) a manutencdo da seguranga, da solidez, da solvéncia, da integridade ou da
responsabilidade financeira das instituicdes financeiras;

c) apreservagdo da integridade e da estabilidade do sistema financeiro de uma Parte.




2, O presente Acordo nao se aplica as medidas ndo discriminatérias de aplicagdo geral
tomadas por organismos publicos, por razdes que se enquadram nas politicas monetdria e de crédito
e de cambio.

Artigo 11
Medidas Tributarias

1. Sem prejuizo das disposicdes do presente Acordo, este ndo se aplica a medidas
tributarias.

2 Nada no presente Acordo deve ser interpretado de forma a obrigar uma Parte a
conceder a um investidor da outra Parte, no que concerne aos seus investimentos, o beneficio de
qualquer tratamento, preferéncia ou privilégio resultante de um acordo para evitar dupla tributacio,
atual ou futuro, do qual uma das Partes seja membro ou ao qual possa aderir futuramente.

3. Nada no presente Acordo deve ser interpretado de forma a impedir a adogdo ou a
execucdo de quaisquer medidas destinadas a garantir a imposicdo ou a cobranca equitativa ou eficaz
de tributos, de acordo com as leis e regulamentos respectivos das Partes, desde que esta medida ndo
seja aplicada de forma a constituir um meio de discriminagdo arbitraria ou injustificdvel ou uma
restricdo disfargada.

Artigo 12
Excecbes de Seguranca

1. Nada no presente Acordo deverd ser interpretado como uma limitagdo a uma Parte
para adotar ou manter medidas destinadas a preservar sua seguranga nacional ou a ordem publica,
ou para aplicar as disposi¢des de sua legislagdo penal, ou para cumprir com suas obriga¢des no que
concerne a manutengdo da paz e da segurancga internacionais, em conformidade com a Carta das
Nagdes Unidas.

2. As medidas tomadas por uma Parte nos termos do pardgrafo 1 do presente Artigo ou
a decisdo com base em suas leis de seguranga nacional ou de ordem publica que possam, a qualquer
momento, proibir ou restringir a realizagdo de um investimento em seu territério por um investidor
da outra Parte ndo poderdo ser submetidas ao mecanismo de solugdo de controvérsias previsto pelo
presente Acordo.

Artigo 13
Responsabilidade Social Corporativa

1 Os investidores e seus investimentos deverdo se esforgar para alcancar o mais alto
nivel possivel de contribuigdo para o desenvolvimento sustentavel da Parte Anfitrid e da comunidade
local mediante a adogdo de um alto grau de praticas socialmente responsaveis, com base em
principios e normas voluntarias estabelecidos no presente Artigo.




2. Os investidores e seus investimentos deverdo envidar seus melhores esforgos para
cumprir com os seguintes principios e normas voluntarias para uma conduta empresarial responsavel
e em conformidade com as leis adotadas pela Parte Anfitrid que recebe o investimento:

a) Estimular o progresso econdmico, social e ambiental, visando a alcancar um

b)

c)

d)

g)

desenvolvimento sustentavel;

Respeitar os direitos humanos daqueles envolvidos nas atividades das empresas,
em conformidade com as obrigagdes e compromissos internacionais da Parte
Anfitria;

Incentivar a geragdo de capacidades locais, mediante uma estreita colaboracio
com a comunidade local;

Incentivar o desenvolvimento do capital humano, em particular através da criacdo
de oportunidades de emprego e da facilitagdo do acesso dos trabalhadores a
capacitagao profissional;

Abster-se de procurar ou aceitar isen¢des ndo previstas pela legislacdo da Parte
Anfitrid, relativas a meio ambiente, a salde publica, a seguranga, a trabalho, a
incentivos financeiros ou a outras dreas;

Apoiar e manter os principios da boa governanga corporativa, desenvolver e
implementar boas praticas de governanga corporativa;

Melhorar a transparéncia das suas atividades na luta contra a corrupcio e a
extorsdo, e manter livros, registros e contas fidedignas e precisas, que permitam
garantir que ndo possam ser usados para fins de corrupgédo e ocultacdo de atos de
corrupgao;

h) Abster-se de oferecer, prometer, conceder ou solicitar, direta ou indiretamente,

k)

pagamentos ilicitos ou outras vantagens indevidas com vistas a obter ou manter
um negacio ou outra vantagem indevida;

Adotar mecanismos de controle interno e programas ou medidas de ética e de
conformidade adequados visando a prevenir e a detectar a corrupgio;

Desenvolver e implementar praticas de autodisciplina e sistemas de gestao eficazes
que promovam uma relacdo de confian¢ga mutua entre as empresas e as sociedades
nas quais as operag¢des sao executadas;

Promover o conhecimento dos trabalhadores sobre a politica empresarial,
mediante a difusdo adequada desta politica, inclusive por meio de programas de
capacitagdo profissional;
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) Abster-se de qualquer agdo discriminatéria ou disciplinar contra os empregados
que apresentarem relatdrios a dire¢do ou, quando for o caso, as autoridades
publicas competentes, sobre préticas que violem a lei ou violem as normas de
governanga empresarial as quais a empresa esteja sujeita;

m) Incentivar, na medida do possivel, os parceiros comerciais, incluindo os
fornecedores e os prestadores de servigos subcontratados, a aplicar os principios

de conduta empresarial consistentes com os principios previstos neste Artigo;

n) Respeitar as atividades politicas e os processos locais.

PARTE Ill - Governanga Institucional e Prevengdo de Controvérsias

Artigo 14
Comité Conjunto para a Administragdo do Acordo

Para os fins do presente Acordo, as Partes estabelecem um Comité Conjunto para a

gestdo do presente Acordo (doravante designado “Comité Conjunto”).

2.

O Comité Conjunto serd composto por representantes dos Governos de ambas as

Partes, designados por seus respectivos Governos.

3

O Comité Conjunto reunir-se-a nas datas, nos locais e pelos meios que as Partes

acordarem. As reuniGes serdo realizadas pelo menos uma vez por ano, com presidéncias alternadas
entre as Partes.

4.

O Comité Conjunto terd as seguintes atribuicdes:

a) Supervisionar a implementacdo e execugdo deste Acordo e examinar qualquer
assunto que possa afetar o bom funcionamento do presente Acordo, incluindo
questdes relacionadas a responsabilidade social corporativa, a preservacdo do
meio ambiente, a satde e a seguranca publica, ao respeito dos direitos humanos,
incluindo os direitos dos trabalhadores, e a luta contra a corrupgéo.

b) Discutir e compartilhar oportunidades de expansdo dos investimentos em seus
territorios;

c) Coordenar a implementagdo da Agenda para Cooperagdo e Facilitagio de
Investimentos acordada entre ambas as Partes (Anexo 1);

d) Consultar o setor privado e a sociedade civil, quando seja aplicavel, para que
apresentem seus pontos de vista sobre as questdes especificas submetidas ao
Comité Conjunto;




e) Resolver amigavelmente os problemas ou controvérsias sobre os investimentos e
dar interpretagdes sobre as disposi¢des do Acordo. Uma interpretacéo feita pelo
Comité Conjunto de uma disposi¢cdao do presente Acordo é obrigatéria para o
tribunal estabelecido nos termos do Artigo sobre Solucdo de Controvérsias entre as
Partes;

f) Complementar as regras de solugdo de controvérsias arbitrais entre as Partes, se
for considerado necessario pelas Partes;

g) Examinar a necessidade ou a conveniéncia de recomendar as Partes emendas ao
Acordo conforme o Artigo 22 do presente Acordo.

5. As Partes poderao estabelecer grupos de trabalho ad hoc, que se reunirdo conjunta ou
separadamente do Comité Conjunto.

6. O setor privado podera ser convidado a integrar os grupos de trabalho ad hoc, quando
assim autorizado pelo Comité Conjunto.

g As decisbes e recomendacdes do Comité Conjunto deverdo ser tomadas por consenso.
8. O Comité Conjunto estabelecerd suas proprias regras de procedimento.
Artigo 15

Pontos Focais Nacionais ou "Ombudsmen"

I Cada Parte designard um Ponto Focal Nacional ou "Ombudsman", que tera como
funcdo principal dar apoio aos investidores da outra Parte em seu territério.

: No Brasil, o "Ombudsman" serd o Ombudsman de Investimentos Diretos (OID) no
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ambito da Camara de Comércio Exterior (CAMEX).

3. No caso do Marrocos, o Ponto Focal Nacional, ou "Ombdusman", corresponderd a
Agéncia Marroquina de Desenvolvimento dos Investimentos e das Exportacdes (AMDIE).
4. O Ponto Focal Nacional ou “Ombudsman”, entre outras atribui¢des, devera:

a) secretariar o Comité Conjunto;

b) esforcar-se para atender as diretrizes do Comité Conjunto e interagir com o Ponto
Focal Nacional da outra Parte, em conformidade com o presente Acordo;




c) interagir com as autoridades governamentais competentes para avaliar e
recomendar, quando adequado, as sugestdes e reclamacdes recebidas pelo
Governo e investidores da outra Parte, informando aos investidores sobre os
desdobramentos resultantes de tais sugestdes e reclamacdes;

d) mitigar os conflitos e facilitar suas soluges, em coordenag¢do com as autoridades
governamentais competentes e em colaboracdo com entidades privadas
pertinentes;

e) prestar informagGes tempestivas e Uteis sobre questées normativas relacionadas a
investimentos em geral ou a projetos especificos, e

f) relatar ao Comité Conjunto suas atividades e a¢des, quando aplicavel.
5. O Ponto Focal Nacional devera responder em prazo razoavel as notificagdes e as
demandas formuladas pelo Governo e por investidores da outra Parte.

Artigo 16
Troca de Informacdo entre as Partes

1. As Partes trocardo informagbes, sempre que possivel e pertinente para os
investimentos reciprocos, sobre oportunidades de negdcio, procedimentos e requisitos para
investimentos, em especial por meio do Comité Conjunto e de seus Pontos Focais Nacionais.
2. A pedido de uma das Partes, havera troca de informagdes sobre medidas da outra Parte
que possam afetar investimentos em seu territério. Para esse propdsito, a Parte fornecerd, quando
solicitada, com celeridade e respeito ao nivel de prote¢do concedido a informacgao, em especial, sobre
0s seguintes aspectos:

a) condigGes legais para o investimento;

b) incentivos especificos e programas governamentais relacionados;

c) politicas publicas e marcos legais que possam afetar o investimento;

d) marco legal para o investimento, incluida a legislacdo relativa ao estabelecimento
de empresas e joint ventures;

e) tratados internacionais relacionados;
f) procedimentos aduaneiros e regimes tributarios;

g) informacdes estatisticas sobre mercados de bens e servicos;




h) infraestrutura disponivel e servicos publicos;

i) compras governamentais e concessdes publicas;
j) legislagdo trabalhista e social;

k) legislagdo migratoria;

I) legislagdo cambial;

m) informagdes sobre setores econdmicos especificos ou dreas previamente
identificadas pelas Partes, e

(n) projetos regionais e acordos em matéria de investimentos.

3. As Partes intercambiardo igualmente informagdes sobre as parcerias publico-privadas
(PPP), especialmente por meio de maior transparéncia e acesso rapido a informac&o sobre as normas
aplicaveis.

Artigo 17
Tratamento da Informacdo Protegida

1. Cada Parte devera respeitar o nivel de prote¢do da informagdo compartilhada em
conformidade com o que foi estabelecido pela outra Parte, observadas as respectivas legislagbes
internas sobre o tema.

2. Nada do estabelecido no Acordo serd interpretado no sentido de exigir de qualquer
das Partes a divulgag¢ao de informagdo protegida, cuja divulgacdo pudesse dificultar a aplicagdo da lei
ou fosse contradria ao interesse publico ou pudesse prejudicar a privacidade ou interesses comerciais
legitimos, incluindo quaisquer informagbes comerciais confidenciais cuja divulgacdo possa causar
prejuizo para a posicao competitiva do investidor ou do investimento. Para os propdsitos deste
Parégrafo, informagdo protegida inclui informagéo sigilosa de negdcios ou informacao privilegiada ou
protegida contra divulgacdo, de acordo com as leis aplicédveis de uma Parte.

Artigo 18
Relagdo com o Setor Privado

Reconhecendo o papel fundamental que desempenha o setor privado, as Partes
disseminardo, nos setores empresariais pertinentes, as informag¢des de cardter geral sobre
investimentos, marcos normativos e oportunidades de negdcio no territério da outra Parte.




Artigo 19
Procedimento de Prevengdo de Controvérsias

i Se uma Parte considerar que uma medida especifica adotada pela outra Parte constitui
uma violagdo deste Acordo, podera invocar este Artigo para iniciar um procedimento de prevencdo
de controvérsias no ambito do Comité Conjunto.

2. As seguintes regras se aplicardo ao procedimento acima mencionado:

a) Parainiciar o procedimento, a Parte interessada submetera ao Ponto Focal da outra
Parte um pedido por escrito, no qual identificard a medida especifica em questdo e
informara as conclusdes de fato e de direito subjacentes a alegacdo. O Comité
Conjunto se reunird dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data do
pedido;

b) O Comité Conjunto 60 sessenta (sessenta) dias a partir da data da primeira reunido,
prorrogavel por acordo mutuo, para avaliar a alegagdo apresentada e preparar um
relatorio;

¢) O relatdrio do Comité Conjunto incluira:

i) identificacdo da Parte que alega violagao;
ii) descricdo da medida em questdo e da alegada violagdo do Acordo; e
iii) as conclusdes do Comité Conjunto.

d) Se a disputa ndo for resolvida no prazo de 60 (sessenta) dias apds a apresentacdo
do relatério pelo Comité Conjunto, ou se uma Parte ndo participar das reunides do
Comité Conjunto convocadas de acordo com este Artigo, a controvérsia podera ser

submetida a arbitragem por uma Parte, de acordo com o Artigo 20 do Acordo.

3 Se a medida em questdo afetar um investidor especifico, aplicar-se-do as seguintes
regras adicionais:

a) aalegacdo inicial devera identificar o investidor afetado; e

b) representantes do investidor afetado podem ser convidados a participar das
reunidoes do Comité Conjunto.

4, O Comité Conjunto poderd convidar, se necessdrio, outras partes interessadas a
participar das reunides do Comité Conjunto e apresentar suas opinides sobre a medida mencionada
no paragrafo 1 deste Artigo.




5. As atas das reunides realizadas no ambito do Procedimento de Prevencdo de
Controvérsias e toda a documentacdo relacionada serdo mantidas em sigilo, com exce¢do do relatério
apresentado pelo Comité Conjunto nos termos do paragrafo 2 deste Artigo, sujeito a legislacdo de
cada uma das Partes sobre a divulgacdo de informacdes.

Artigo 20
Solugdo de Controvérsias entre as Partes

l. Se a controvérsia ndo for resolvida pelo procedimento descrito no Artigo 19, ela serd
submetida aos mecanismos de arbitragem entre os Estados, a pedido de qualquer das Partes.

Uma Parte poderd recusar a submissdo a arbitragem sobre uma questdo relativa a um
investimento feito por um nacional dessa Parte ou por um nacional de um pais com o qual ndo
mantenha relages diplomaticas.

2 O objetivo da arbitragem é o de reestabelecer a conformidade com o Acordo da
medida alegada como desconforme ao Acordo pela sentenca arbitral. As Partes podem acordar,
contudo, em permitir que os arbitros considerem a existéncia de danos causados pela medida
contestada e determinar compensagdo por esses danos na sentenga arbitral. Se a sentenca arbitral
estipular o pagamento de compensagdo monetdria, o Estado receptor de tal compensacio ira
transferi-la aos detentores de direitos sobre o investimento em questdo, apds o ressarcimento das
despesas do litigio, em conformidade com os respectivos procedimentos internos de cada Parte.

3. Este Artigo ndo se aplicara a nenhuma controvérsia relativa a fato que tenha ocorrido,
nem a nenhuma medida que tenha sido adotada antes da entrada em vigor deste Acordo.

4. As Partes poderdo optar de comum acordo pela utilizagdo de outro mecanismo de
solugdo de controvérsias sobre investimentos ou constituir um painel de arbitragem especifico para
a controvérsia.

5. No caso de constituicdo de um painel de arbitragem especifico para cada controvérsia,
dentro de um prazo de 2 (dois) meses depois de receber a solicitagio de arbitragem por via
diplomatica, cada Parte designard um membro do Tribunal Arbitral. Os dois membros designardo um
nacional de um terceiro Estado que, ap6s a aprovacgdo por ambas as Partes, serd nomeado Presidente
do Tribunal Arbitral. O presidente devera ser nomeado dentro de um prazo de 2 (2) meses contados
a partir da data de nomeagdo dos dois outros membros do Tribunal Arbitral.

6. Se, dentro dos prazos especificados no pardgrafo 5 deste Artigo, ndo tiverem sido
efetuadas as nomeagdes necessarias, qualquer das Partes poderd solicitar ao Presidente da Corte
Internacional de Justica que faga as designacdes necessadrias. Se o Presidente da Corte Internacional
de Justica for nacional de uma das Partes ou estiver impedido de exercer a referida funco, o Vice-




Presidente sera convidado a fazer as designacdes necessérias. Se o Vice-Presidente da Corte
Internacional de Justiga for nacional de uma das Partes ou estiver impedido de exercer a referida
funcdo, o membro da Corte Internacional de Justica de maior antiguidade, que n3o seja nacional de
qualquer das Partes, serd convidado para efetuar as designa¢des necessarias.

¥ Os Arbitros:

a) deverdo ter a experiéncia ou especialidade necessaria em Direito Internacional
Publico, regras internacionais sobre investimento ou Direito do Comércio
Internacional, ou em resolugdo de controvérsias que surjam em relagdo a acordos
internacionais de investimentos ou a acordos comerciais internacionais;

b) deverdo ser independentes e ndo estar vinculados a qualquer das Partes, nem
aceitar instrucdes de alguma das Partes; e

c) deverdo cumprir as "Normas de conduta para a aplicacdo do entendimento relativo
as normas e procedimentos que regem a resolucdo de controvérsias" da
Organizagdo Mundial do Comércio (OMC/DSB/RC/1, de 11 de dezembro de 1996),
ou qualquer outra norma de conduta estabelecida pelo Comité Conjunto.

8. O Tribunal Arbitral determinard suas préprias regras de procedimento. O Tribunal
Arbitral tomara sua decisdo por maioria de votos. Suas decisdes serdo vinculantes para as duas Partes.
Salvo acordo em contrdrio, a decisdo do Tribunal Arbitral serd proferida dentro do prazo de 6 (seis)
meses ap6s a nomeacdo do Presidente, de acordo com os paragrafos 5 e 6 deste Artigo.

9. A decisdo do Tribunal Arbitral é final e vinculante para as Partes, que a devem cumprir
sem demora.
10. O Comité Conjunto aprovara a regra geral para determinagio da remuneracdo dos

arbitros, tendo em conta as préaticas das organiza¢ées internacionais competentes. As Partes devem
incorrer igualmente com as despesas dos arbitros e outras despesas do processo, salvo acordo em
contrario.

SEGAO IV — Agenda para Cooperacgao e Facilitagdo de Investimentos

Artigo 21
Agenda para Cooperagdo e Facilitacdo de Investimentos

1. O Comité Conjunto desenvolvera e discutird uma Agenda para Cooperagdo e
Facilitagdo de Investimentos nos temas relevantes & promocdo e ao incremento dos investimentos
bilaterais. Os temas a serem inicialmente tratados e seus objetivos estdo listados no Anexo | —
“Agenda para Cooperacdo e Facilitagdo de Investimentos”.




2. A agenda sera discutida entre as autoridades governamentais competentes de ambas
as Partes. O Comité Conjunto convidara, quando aplicével, outras autoridades governamentais
competentes de ambas as Partes para os debates da agenda.

3. As Partes submeterdao ao Comité Conjunto os nomes dos érgdos governamentais e os
de seus representantes oficiais responsdveis que deverdo participar das discussdes dessa Agenda.

PARTE V - Disposigoes Gerais e Finais

Artigo 22
Entrada em Vigor, Vigéncia, Emendas e Denuncia

1. Nem o Comité Conjunto, nem os Pontos Focais Nacionais ou "Ombudsmen",
substituirdo canais diplomaticos existentes entre as Partes.

2 Este Acordo entrara em vigor apds as Partes notificarem por escrito uma a outra que
todos os seus respectivos procedimentos internos relativos a entrada em vigor deste Acordo foram
concluidos. A entrada em vigor ocorrerd 90 (noventa) dias apds o recebimento da tltima notificacdo
nesse sentido.

3. Este Acordo permanecerd em vigor por um periodo inicial de 10 (dez) anos. Ele sera
automaticamente prorrogado por periodos consecutivos de 5 (cinco) anos, a menos que, um 1 (ano)
antes do término do periodo de vigéncia, uma das Partes notifique, por escrito e pela via diplomatica,
a outra Parte sua intencao de encerrar este Acordo.

4. Sem prejuizo de suas reunides regulares, 10 (dez) anos apds a entrada em vigor do
presente Acordo, o Comité Conjunto realizard uma revisdo geral de sua aplicacdo e fard
recomendagdes, se necessario.

5. Este Acordo poderd ser emendado por consentimento mutuo das duas Partes. Essa
emenda entrara em vigor de acordo com os procedimentos necessarios para a entrada em vigor do
presente Acordo previstos no paragrafo 2 deste Artigo.

6. Com relagdo aos investimentos realizados antes da extingdo do presente Acordo, as
disposicdes do Artigo 1 ao Artigo 20 deste Acordo permanecerdo em vigor por um periodo
suplementar de dois anos contados a partir da data da expiracio deste Acordo.

Em testemunho do que, os representantes abaixo assinados, devidamente autorizados
por seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo.




ANEXO |

AGENDA PARA COOPERACAO E FACILITACAO DE INVESTIMENTOS

A discussdo dos topicos relacionados abaixo representa um primeiro esforco para
reforcar a cooperagdo e facilitar os investimentos entre as Partes e pode ser ampliada e modificada a
qualquer momento pelo Comité Conjunto de acordo com interesses mutuos:

(a) Sem prejuizo da legislagdo nacional, cada Parte envidara esforgos para prestar assisténcia aos
investidores da outra Parte em termos de cumprimento das exigéncias técnicas e normas ambientais;

(b) As Partes concordam que o acesso e transferéncia de tecnologia devem ser realizados, sempre
que possivel, e que isso deve contribuir para o desenvolvimento da atividade econdmica, do comércio
de bens e servigos e dos investimentos produtivos.




FEITO em Brasilia, em 13 de junho de 2019, em dois originais, nos idiomas portugués,
arabe e francés, igualmente auténticos. Em caso de divergéncia de interpretacdo, prevalecerd a

versao francesa.

PELA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Ernesto Aradjo
Ministro das RelagGes Extéfiores

Nasser E!ourita
Ministro dos Negdcios Estrangeiros e da
Cooperacdo Internacional




ACCORD DE COOPERATION ET FACILITATION EN MATIERE D’INVESTISSEMENTS ENTRE LA
REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL ET LE ROYAUME DU MAROC

La République fédérative du Brésil
et

le Royaume du Maroc
(ci-apres désignés comme les « Parties » ou individuellement « Partie »),

Désireux de renforcer et d'améliorer les liens d'amitié et I'esprit de coopération
continue entre les Parties;

Soucieux d'encourager, de rationaliser et de soutenir les investissements bilatéraux
et d’intensifier leur coopération économique pour l'intérét mutuel des deux Parties ;

Reconnaissant le réle essentiel des investissements dans la promotion du
développement durable, la croissance économique, la réduction de la pauvreté, la création
d'emplois, I'expansion de la capacité de production et le développement humain ;

Considérant I'importance de promouvoir l'investissement durable et le transfert de
technologie et du savoir-faire pour atteindre les objectifs de croissance et de développement
durable ;

Convaincus que les objectifs du présent Accord doivent étre réalisés sans porter
atteinte aux droits des Parties de réglementer dans l'intérét public ;

Comprenant que la mise en place d'un partenariat stratégique entre les Parties dans
le domaine des investissements apportera des avantages vastes et mutuels ;

Reconnaissant I'importance de promouvoir un environnement transparent, agile et
amical pour les investissements des Parties ;

Etant unanimes que les investissements des investisseurs de |'une des Parties sur le
territoire de I'autre Partie doivent étre effectués en respectant les lois et réglements de cette
autre Partie ;

Désireux d'encourager et de renforcer les contacts entre le secteur privé et les
Gouvernements des deux Parties ; et




Cherchant a créer un mécanisme de dialogue technique et d'initiatives
gouvernementales qui puissent contribuer a une augmentation significative des investissements
mutuels ;

Sont convenues de ce qui suit:
PARTIE | - Objectif, champ d'application de I'Accord et définitions

Article 1
Objectif

1. L'objectif du présent Accord est de promouvoir la coopération entre les Parties en
vue de faciliter et d'encourager les investissements mutuels.

2 Pour atteindre cet objectif, le présent Accord établit un cadre institutionnel en
matiere de facilitation des investissements et un mécanisme de dialogue, de mitigation des risques
et de prévention des différends.

Article 2
Champ d'Application

1. Le présent Accord est applicable a tous les investissements effectués avant ou apres
son entrée en vigueur.

2, Le présent Accord ne pourra étre invoqué pour remettre en question un litige résolu
par I'épuisement des recours internes, ou lorsqu'il y a protection de la chose jugée, ou une
revendication relative a un investissement qui a été résolue avant son entrée en vigueur.

3. Le présent Accord ne devra pas limiter les droits et les prestations qu'un
investisseur d’une Partie détient en vertu du droit national ou international sur le territoire de
I'autre Partie.

4, Au cas ou une question relative aux investissements est régie, en méme temps, par
le présent Accord, par la loi nationale de I'une des Parties ou par une convention internationale a
laquelle les deux Parties sont membres, les investisseurs de I'autre Partie peuvent profiter des
dispositions les plus favorables de ces régles.

Article 3
Définitions
1. Aux fins du présent Accord,
1.1 Le terme « Partie Hote » désigne la Partie oul I'investissement a été réalisé,
1.2 Le terme « Investissement » désigne un investissement direct, c’est a dire, tout

actif détenu ou contrélé, directement ou indirectement, par un investisseur d'une Partie, établi




ou acquis conformément a la loi de I'autre Partie, sur le territoire de cette autre Partie, qui lui
permet l'exercice de la propriété, le contrdle ou un degré significatif d'influence sur la gestion de
la production de biens ou de la prestation de services sur le territoire de la Partie Hote:

1.2.1

1.2.2
pas :

Parmi les formes que l'investissement peut prendre sont :

a)

b)

les actions, titres et autres types de participations («equity») dans une
entreprise;

les biens meubles ou immeubles et autres droits de propriété tels que les
hypotheques, privileges, gages, charges ou des droits et obligations similaires;

les concessions conférées par la loi ou par contrat, y compris les concessions de
recherche, d'exploration, d'extraction ou d'exploitation des ressources
naturelles;

les obligations, créances et droits a toutes prestations ayant une valeur
économique et liés directement & un investissement;

les droits de propriété intellectuelle tels que définis dans I'Accord sur les aspects
des droits de propriété intellectuelle qui touchent au commerce de
I’Organisation Mondiale du Commerce « ADPIC »..Il reste entendu que les droits
de propriété intellectuelle qui ne sont pas liés a un investissement d’un
investisseur d’une Partie ne sont pas couverts par I'Article relatif aux réglements
des différends.

Aux fins du présent Accord et pour plus de certitude, l'investissement ne comprend

a)

b)

c)

f)

g)

h)

les titres de créance émis par une Partie ou de préts a une Partie ou a une
entreprise publique qui n’opére pas en conditions de marché;

les investissements de portefeuille;

les créances découlant uniquement de contrats commerciaux pour la vente de
biens et services;

les créances dont I'échéance est inférieure a 3 (trois) ans;

les crédits octroyés dans le cadre d'un contrat commercial tel que le
financement du commerce;

les parts de marché;
les lettres de crédit bancaire; et

les dépenses pré-investissement engagées par l'investisseur avant la mise en
place opérationnelle de son investissement sur le territoire de la Partie Hote.

"




1.2.3 Aucune modification de la forme juridique dans laquelle les actifs ont été investis
ou réinvestis n'affecte leur caractére d’investissement au sens du présent Accord, dés lors que
cette modification intervient conformément aux lois et réglements en vigueur de la Partie Héte et
que la forme juridique telle que modifiée est comprise dans la définition d’investissement selon
cet Article.

1.3 Le terme « Investisseur » désigne toute personne physique ou morale d'une Partie
qui a investi de bonne foi sur le territoire de I'autre Partie conformément aux lois et réglements
de cette derniére Partie :

a.i)Le terme «personne physique» désigne une personne physique ayant la
nationalité d'une Partie ou le statut de résident permanent conformément
auxlois de ladite Partie.

a.ii)Le présent Accord ne couvre pas les investissements des personnes physiques
qui sont des ressortissants des deux Parties, a moins que ces personnes, au
moment de la réalisation de l'investissement dans la Partie Hote, avaient leur
domicile principal ainsi que leur centre d’intérét dans I'autre Partie.

b) Le terme « personne morale » désigne une personne morale constituée et
organisée conformément a la loi d’une Partie et qui a son domicile ainsi que des
activités commerciales importantes dans le territoire de ladite Partie et qui a
réalisé un investissement dans l'autre Partie. Une activité commerciale
importante n'inclut pas, par exemple, les entreprises basées sur une boite
postale et des activités n’ayant pas un lien réel et continu avec I'économie de
cette Partie.

1.4 Le terme « Mesure » désigne toute mesure adoptée par une Partie directement liée
a linvestissement, que ce soit sous forme de loi, reglement, procédure, ou décision
administrative, ou pratique et ayant des répercussions sur ledit investissement.

1.5 Le terme « Monnaie librement convertible » désigne la monnaie largement utilisée
pour effectuer des paiements au titre des transactions internationales et couramment échangée
sur les principaux marchés d'échange internationaux.

1.6 Le terme « Revenus » désigne les ressources obtenues par un investissement et
notamment, mais non exclusivement, les bénéfices, intéréts, accroissements de capital,
dividendes, redevances ou frais.

1.7 Le terme « Territoire » désigne le territoire, y compris ses espaces terrestres et
aériens, la mer territoriale, la zone économique exclusive, le plateau continental et le sous-sol, au
sein duquel une Partie exerce ses droits souverains ou sa juridiction, conformément au Droit
international et sa législation interne.




PARTIE Il - Mesures Réglementaires et de Mitigation des Risques

Article 4
Promotion et admission

L. Chacune des Parties, dans la mesure du possible, encouragera et créera les
conditions favorables pour les investisseurs de I'autre Partie pour réaliser leurs investissements
sur son territoire et admettra ces investissements conformément a ses lois et réglements en
vigueur.

2, L'extension et la modification substantielles ou la transformation d'un
investissement, effectuée conformément aux lois et réglements en vigueur de la Partie Héte, sont
considérées comme un nouvel investissement.

3. Chaque Partie, aprés la date d’entrée en vigueur du présent Accord et sans
préjudice de ses lois et réglements en vigueur avant cette date, n’entravera pas, par des mesures
arbitraires ou discriminatoires selon cet Accord, la gestion, le maintien, |'utilisation, la jouissance,
la vente ou la liquidation, sur son territoire, des investissements effectués par les investisseurs de
l'autre Partie.

4, Les revenus de l'investissement, en cas de leur réinvestissement conformément
aux lois et reglements en vigueur de la Partie Hote, jouissent de la méme protection que
l'investissement initial.

5. Sous réserve de ses lois et réglements en vigueur et ses politiques relatives 3
I'entrée des ressortissants étrangers, chaque Partie accordera les facilités et les permissions
nécessaires pour I'entrée, la sortie, le séjour et le travail de I'investisseur de I'autre Partie et de
toute personne ayant une relation permanente ou temporaire avec I'investissement tels que les
administrateurs, les experts et les techniciens.

6. Aucune disposition dans le présent Accord ne sera interprétée comme empéchant
une Partie de prendre toute mesure considérée comme nécessaire pour protéger I'ordre public,
la santé publique ou pour préserver I'environnement, a condition que ces mesures ne soient pas
appliquées d'une maniére discriminatoire, abusive ou injustifiée.

7 Les investisseurs et les investissements doivent se conformer aux mesures de la
Partie Hote, qui prescrivent les formalités concernant I'établissement d'un investissement apres
son admission et accepter la compétence de la Partie Hote concernant cet investissement.

8. Les investisseurs s'efforceront de contribuer aux objectifs de développement de la
Partie Hote et lui fourniront tout renseignement qu'il exigera concernant leurs investissements
aux fins de la prise de décision liée auxdits investissements ou a des fins exclusivement
statistiques.




Article 5
Traitement non discriminatoire : traitement national et traitement de la nation la plus favorisee

1 Sans préjudice de ses lois et réglements, chaque Partie accorde sur son territoire
aux investissements des investisseurs de |'autre Partie, en ce qui concerne la gestion, le maintien,
Futilisation, la jouissance ou la disposition de leurs investissements, un traitement qui n'est pas
moins favorable que celui qu'elle accorde, dans des circonstances similaires, aux investissements
de ses propres investisseurs ou aux investissements des investisseurs d’un Etat tiers, le traitement
le plus favorable étant retenu.

2. Sans préjudice de ses lois et réglements, chaque Partie accorde sur son territoire
aux investisseurs de l'autre Partie en ce qui concerne la gestion, le maintien, I'utilisation, la
jouissance ou la disposition de leurs investissements, un traitement non moins favorable que celui
qu'elle accorde, dans des circonstances similaires, a ses propres investisseurs ou aux investisseurs
d’un Etat tiers, le traitement le plus favorable étant retenu.

3. Cet Accord n'empéche pas I'adoption et la mise en ceuvre des nouvelles exigences
légales ou des restrictions aux investisseurs et a leurs investissements, tant qu'elles ne sont pas
plus discriminatoires qu’elles ne |I’étaient auparavant.

4. Les dispositions relatives au traitement de la nation la plus favorisée ne s'appliquent
pas aux mécanismes de réglement des différends prévus par d’autres accords internationaux.

5 Les dispositions du présent Article relatives au traitement national et au traitement
de la nation la plus favorisée, ne doivent pas étre interprétées comme obligeant une Partie 3
étendre aux investisseurs de I'autre Partie et ses investissements les avantages de tout traitement,
préférence ou privilege découlant de:

a) une zone de libre-échange, union douaniére, marché commun existants ou
futurs ou d'un accord international similaire auquel I'une des Parties a adhéré
ou pourrait adhérer ou toute autre forme de coopération régionale a laquelle
I'une des Parties pourrait devenir partie;;

b) Accords internationaux d'investissements dont une Partie est partie, et qui ont
été signés ou sont en vigueur avant |'entrée en vigueur du présent Accord ;

c) toute législation nationale concernant entiérement ou principalement la fiscalité
tant qu’elle ne soit pas discriminatoire ;

d) subventions gouvernementales (dons, préts, assurances et garanties) accordées
exclusivement par une Partie a ses propres investisseurs dans le cadre des
activités et des programmes de développement national.




Article 6
Expropriation

; 2 Aucune Partie ne prendra a l'encontre des investisseurs de l'autre Partie des
mesures de nationalisation ou d'expropriation, sauf si lesdites mesures sont :

a) prises a des fins publiques ou dans l'intérét général;

b) non discriminatoires;

c) accompagnées par le paiement effectif d'une indemnité; et
d) conformes aux normes requises par la loi.

73 Le présent Article ne s'applique pas a la délivrance de licences obligatoires
accordées relativement a des droits de propriété intellectuelle, ni a I'annulation, a la limitation ou
a la création de droits de propriété intellectuelle, pour autant que soient respectées les
dispositions applicables au titre des lois nationales et au titre de I'Accord « ADPIC ».

3. L'indemnité doit :

a) étre versée sans retard injustifié, conformément au systeme juridique de la
Partie hote;

b) étre équivalente a la juste valeur marchande de l'investissement exproprié,
immédiatement avant I'expropriation effective ("date de I'expropriation");

c) ne pas refléter une variation de la valeur de marché en raison de la connaissance
de l'intention d'exproprier, avant la date de I'expropriation ; et

d) étre complétement payable et librement transférable, selon I'Article 9 sur les
transferts.

4. L'investisseur concerné pourrait demander, en vertu des lois et réglements de la
Partie Hote qui a pris la mesure d'expropriation, une révision, par une autorité judiciaire de ladite
Partie Hote, de la légalité de la procédure administrative de |'expropriation et de la valorisation
du montant de l'indemnité.

5. Les Parties coopéreront en vue d'améliorer leur connaissance de leurs législations
nationales respectives sur I'expropriation de I'investissement.

Article 7
Dédommagement des Pertes

1. Les investisseurs de la Partie dont les investissements sur le territoire de I'autre
Partie subiraient des dommages dus a la guerre ou a tout autre conflit armé, révolution, état
d'urgence national, révolte, insurrection, émeute ou d'autres événements similaires, jouissent en
termes de restitution, d'indemnisation, de compensation ou tout autre réglement, du méme
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traitement que cette Partie accorde a ses propres investisseurs ou du traitement accordé en vertu
de la clause de la nation la plus favorisée, si ceci est plus favorable a l'investisseur.

2. Sans préjudice des dispositions du paragraphe 1 du présent Article, les investisseurs
d'une Partie qui, dans I'une des situations visées dans ce paragraphe, subissent des pertes sur le
territoire de I'autre Partie résultant de :

-La réquisition de leurs biens par les autorités de cette derniére Partie, ou
-La destruction de leurs biens par les autorités de cette derniére Partie,

bénéficieront d'une indemnisation pour les pertes subies durant la réquisition ou résultant de la
destruction de leurs biens.

Article 8
Transparence

Chacune des Parties veillera a ce que ses lois, réglements et décisions
administratives d'application générale concernant les questions couvertes par le présent Accord
soient publiés dans les meilleurs délais possibles et soient accessibles, si possible, en moyen
électronique, de maniére a permettre aux personnes intéressées et a l'autre Partie d'en prendre
connaissance. '

Article 9
Transferts

1. Chaque Partie permettra aux investisseurs de I'autre Partie, aprés I'acquittement
de leurs obligations fiscales, le libre transfert des paiements relatifs a leurs investissements. Ce
transfert comprendra, en particulier, mais non exclusivement :

a) la contribution initiale au capital ou tout ajout a celle-ci lié a I'entretien ou a
I'expansion de ces investissements;

b) les revenus directement liés a l'investissement;
c) leproduit de la vente ou de la liquidation totale ou partielle de I'investissement;

d) les remboursements d'un prét, y compris les intéréts sur celui-ci, directement
liés a l'investissement;

e) les indemnités prévues aux Articles 6 et 7 du présent Accord. Lorsqu’une
indemnité est versée en titres de la dette publique, I'investisseur de I'autre
Partie pourra transférer la valeur du produit de la vente de ces obligations sur
le marché;
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f) les salaires et autres rémunérations revenant aux nationaux d'une Partie qui
ont été autorisés a travailler sur le territoire de I'autre Partie au titre d'un
investissement; et

g) les paiements découlant du réglement de différend conformément a I'Article 20
du présent Accord.

2. Les transferts visés au paragraphe 1 du présent Article sont effectués, sans retard
injustifié, dans une monnaie librement convertible au taux de change du marché en vigueur 2 la
date du transfert et conformément a la réglementation et aux procédures de changes en vigueur
sur le territoire de la Partie Héte.

3. Nonobstant les paragraphes 1 et 2 de cet Article, chaque Partie peut, sur une base
non-discriminatoire, retarder ou empécher un transfert et appliquer, de bonne foi, des mesures
visant a assurer le respect des investisseurs de la législation nationale de la Partie Hote en relation
avec:

a) les rapports financiers ou les registres des transferts lorsque cela est nécessaire
pour aider a I'application de la loi ou les autorités de réglementation financiére;

b) la faillite, I'insolvabilité ou la protection des droits des créanciers;
c) les infractions criminelles ou pénales;

d) le respect des ordonnances ou des jugements relatifs aux procédures
juridictionnelles.

4. Nonobstant les paragraphes 1 et 2 de cet Article, chaque Partie peut, sur une base
non-discriminatoire et conformément aux droits et obligations des Membres du Fonds Monétaire
International dans le cadre des Statuts du Fonds Monétaire International adopter ou maintenir
des mesures visant a restreindre la liberté du transfert du capital étranger et le paiement des
transactions dans les cas suivants :

a) lorsque sa balance des paiements est confrontée a de graves difficultés
financiéres ou risque de I'étre;

b) dans des circonstances exceptionnelles ol les mouvements des capitaux
causent ou menacent de causer de sérieuses difficultés pour la gestion
macroéconomique, en particulier en terme de politique monétaire ou de
change.

5 Les mesures citées dans le paragraphe 4 de cet Article doivent :

a) ne pas dépasser celles qui sont nécessaires pour faire face aux circonstances
mentionnées au paragraphe 4 de cet Article;

b) étre appliquées durant une durée limitée et éliminées dés que les conditions
le permettent; et




c) étre notifiées immédiatement a l'autre Partie.

Article 10
Mesures Prudentielles

i Le présent Accord n'a pas pour effet d'empécher une Partie d'adopter ou de
maintenir des mesures raisonnables pour des raisons prudentielles, notamment dans le but
d'assurer:

a) la protection des investisseurs, des déposants, des participants au marché
financier, des titulaires de police d'assurance ou des auteurs de réclamations;

b) le maintien de la sécurité, de la solidité, de la solvabilité, de I'intégrité ou de la
responsabilité financiére des institutions financiéres;

c) lapréservation de l'intégrité et de la stabilité du systéme financier d'une Partie.

2 Le présent Accord ne s'applique pas aux mesures non discriminatoires d'application
générale prises par des organismes publics pour des raisons qui relévent de la politique monétaire
et des politiques de crédit ou de taux de change.

Article 11
Mesures Fiscales

1. Sous réserve des dispositions du présent Accord, celui-ci ne s’applique pas aux
mesures fiscales.

2. Aucune disposition du présent Accord ne doit étre interprétée comme une
obligation d'une Partie de donner a un investisseur de l'autre Partie, concernant ses
investissements, le bénéfice de tout traitement, préférence ou privilege découlant d'un accord
pour éviter la double imposition, actuel ou futur, auquel une des Parties est membre ou peut
ultérieurement y adhérer.

3. Aucune disposition du présent Accord ne peut étre interprétée d'une maniére qui
empéche ['adoption ou I'exécution de toute mesure visant a assurer l'imposition ou le
recouvrement équitable ou effectif d'impéts, selon les lois et réglements respectifs des Parties a
condition toutefois que cette mesure ne soit pas appliquée de maniére a constituer un moyen de
discrimination arbitraire ou injustifiable ou une restriction déguisée.

Article 12
Exceptions Concernant la Sécurité

1. Rien dans le présent Accord ne peut étre interprété comme une limitation 3 une
Partie d'adopter ou de maintenir des mesures visant a préserver sa sécurité nationale ou I'ordre
public, ou d'appliquer les dispositions de ses lois pénales, ou se conformer & ses obligations en ce
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qui concerne le maintien de la paix et la sécurité internationales, conformément aux dispositions
de la Charte des Nations Unies.

2. Les mesures prises par une Partie en vertu du paragraphe 1 du présent Article ou la
décision basée sur les lois de sécurité nationale ou d'ordre public qui peuvent, a tout moment,
interdire ou restreindre la réalisation d'un investissement sur son territoire par un investisseur
d'une autre Partie ne pourra étre soumis au mécanisme de reglement des différends prévu par le
présent Accord.

Article 13
Responsabilité Sociale des Entreprises

l. Les investisseurs et leurs investissements doivent s'efforcer d'atteindre le niveau le
plus élevé possible de contribution au développement durable de la Partie Héte et de la
communauté locale, a travers I'adoption d'un degré élevé de pratiques socialement responsables,
sur la base des principes et des normes volontaires énoncés dans le présent Article.

2. Les investisseurs et leurs investissements doivent mettre en ceuvre leurs meilleurs
efforts pour se conformer aux principes et normes volontaires suivants, pour un comportement
responsable des entreprises et en conformité avec les lois adoptées par la Partie Hote qui regoit
l'investissement:

a) Stimuler le progrés économique, social et environnemental, visant a parvenir 3
un développement durable;

b) Respecter les droits de I'hnomme des personnes qui sont impliquées dans les
activites des entreprises, conformément aux obligations et engagements
internationaux de la Partie Hote;

c) Encourager le renforcement des capacités locales grace a une coopération
étroite avec la communauté locale;

d) Encourager le développement du capital humain, en particulier en créant des
possibilités d'emploi et en facilitant I'accés des travailleurs a la formation
professionnelle;

e) S'abstenir de rechercher ou d'accepter des exemptions qui ne sont pas prévues
par la législation de la Partie Hote, relatives a I'environnement, 3 la santé
publique, a la sécurité, au travail, aux incitations financiéres ou autres
domaines;

f) Soutenir et maintenir les principes de bonne gouvernance d'entreprise,
développer et appliquer de bonnes pratiques de gouvernance d'entreprise;

g) Améliorer la transparence de leurs activités dans la lutte contre la corruption et
I'extorsion et tenir des livres, registres et comptes sinceres et exacts permettant
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de garantir qu'ils ne pourront pas étre utilisés a des fins de corruption ou de
dissimulation d'actes de corruption;

h) S'abstenir d'offrir, promettre, accorder ou solliciter, directement ou
indirectement, des paiements illicites ou d'autres avantages indus en vue
d'obtenir ou de conserver un marché ou un autre avantage illégitime;

i) Adopter des mécanismes de contrdle interne et des programmes ou des
mesures de déontologie et de conformité appropriés visant & prévenir et 3
détecter la corruption;

i) Développer et appliquer des pratiques d'autodiscipline et des systémes de
gestion efficaces qui favorisent une relation de confiance mutuelle entre les
entreprises et la société dans laquelle les opérations sont effectuées;

k) Promouvoir la connaissance des travailleurs au sujet de la politique de
I'entreprise, grace a la diffusion appropriée de cette politique, y compris les
programmes de formation professionnelle;

) S'abstenir de toute action discriminatoire ou disciplinaire contre les employés
ayant présenté des rapports de violation a la direction ou, le cas échéant, aux
autorités publiques compétentes, sur les pratiques qui violent la loi ou violent
les normes de gouvernance d'entreprise a laquelle la société est soumise;

m) Encourager, dans la mesure du possible, les associés d'affaires, y compris les
fournisseurs et les services sous-traités, a appliquer les principes de conduite

des affaires conformes aux principes énoncés au présent Article; et

n) Respecter les activités politiques et les processus locaux.

PARTIE Il —Gouvernance Institutionnelle et Prévention des Différends

Article 14
Comité Conjoint d'Administration de I'Accord

l. Aux fins du présent Accord, les Parties créent un Comité Conjoint pour
I'administration du présent Accord (ci-aprés dénommé "Comité Conjoint").

2. Ce Comité sera composé des représentants des Gouvernements des deux Parties
désignés par leurs Gouvernements respectifs.

3. Le Comité Conjoint se réunira aux dates, lieux et par les moyens convenus entre les
Parties. Les réunions se tiendront au moins une fois par an, en alternance de présidence entre les

Parties.

4, Le Comité Conjoint se chargera de :




a) Surveiller la mise en ceuvre et I'exécution du présent Accord et examiner toute
question pouvant affecter le bon fonctionnement du présent Accord, y compris
des questions liées a la responsabilité sociale des entreprises, a la préservation
de I'environnement, de la santé et de la sécurité publique, au respect des droits
de I'nomme, y compris les droits des travailleurs et a la lutte contre la
corruption.

b) Discuter et partager les opportunités d'expansion des investissements mutuels;

c) Coordonner la mise en ceuvre des agendas de coopération et de facilitation des
investissements mutuellement convenus (annexe I);

d) Consulter le secteur privé et la société civile, le cas échéant, sur leurs points de
vue concernant des questions spécifiques soumises au Comité Conjoint;

e) Résoudre a I'amiable les problémes et différends concernant I'investissement
des Parties et donner des interprétations au sujet des dispositions de I'Accord.
Une interprétation faite par le Comité Conjoint d'une disposition du présent
Accord est obligatoire pour le tribunal institué en vertu de I'Article relatif au
reglement des différends entre les Parties;

f) Supplémenter les regles de résolution des différends arbitrales entre les Parties,
s'il est considéré nécessaire par les Parties;

g) examiner la nécessité ou la convenance de recommander aux Parties des
amendements a I'Accord conformément a I'Article 22 du présent Accord.

5. Les Parties peuvent établir des groupes de travail ad hoc, qui se réuniront avec le
Comité Conjoint ou séparément.

6. Le secteur privé pourra étre invité a participer aux groupes de travail ad hoc, sur
autorisation du Comité Conjoint.

7 A Les décisions et recommandations du Comité Conjoint doivent étre prises par
consensus.
8. Le Comité Conjoint établira ses propres régles de procédure.

Article 15
Points Focaux Nationaux ("Ombudsmen")

L Chaque Partie désignera un Point Focal National, ou "Ombudsman", qui aura pour
responsabilité principale de soutenir l'investisseur de I'autre Partie sur son territoire.

2. Au Brésil, I""Ombudsman" sera 'Ombudsman des Investissements Directs (OID) au
sein du Conseil de Commerce Extérieur (CAMEX).




3. Au Maroc, le Point Focal National, ou "Ombudsman", se situera & I'Agence
Marocaine de Développement des Investissements et des Exportations (AMDIE).

4. Le Point Focal National, ou "Ombudsman", entre autres responsabilités, devra:
a) assurer le secrétariat du Comité Conjoint ;

b) s'efforcer de suivre les lignes directrices du Comité Conjoint et interagir avec le
Point Focal National de I'autre Partie, conformément au présent Accord;

c) interagir avec les autorités gouvernementales compétentes pour évaluer et
recommander, le cas échéant, des solutions aux suggestions et plaintes
soumises par le Gouvernement et les investisseurs de l'autre Partie, en
fournissant des informations a ces derniers sur les engagements résultant de
ces suggestions et plaintes;

d) atténuer les différends et faciliter leur résolution en coordination avec les
autorités gouvernementales compétentes et en partenariat avec des
organismes privés pertinents;

e) fournir des informations opportunes et utiles sur les questions de
réglementation sur l'investissement en général ou sur des projets spécifiques;
et

f) rapporter ses activités et ses actions au Comité Conjoint, le cas échéant.

5. Le Point Focal National doit répondre dans des délais raisonnables aux notifications
et aux demandes formulées par le Gouvernement et les investisseurs de |'autre Partie.

Article 16
Echange d'informations entre les Parties

l. Les Parties échangeront des informations, lorsque cela est possible et pertinent
pour les investissements réciproques, concernant les opportunités d'affaires, les procédures et les
conditions d'investissement, notamment a travers le Comité Conjoint et ses Points Focaux
Nationaux.

2. A la demande de I'une des Parties, il y aura un échange d'information sur les
mesures de l"autre Partie qui seront susceptibles d’avoir un impact sur les investissements sur son
territoire. A cette fin, la Partie concernée fournira, sur demande, avec célérité et respect pour le
niveau de protection accordé, les informations concernant, notamment, les éléments suivants:

a) conditions réglementaires pour I'investissement;

b) incitations spécifiques et programmes gouvernementaux connexes;
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c) politiques publiques et cadres juridiques qui peuvent influer sur
l'investissement;

d) cadre juridique de l'investissement, y compris la législation sur la création
d'entreprises et des joint ventures;

e) traités internationaux connexes;

f) procédures douaniéres et régimes fiscaux;

g) informations statistiques concernant le marché des biens et services;
h) infrastructures disponibles et services publics;

i) marchés gouvernementaux et concessions publiques;

j) législation du travail et sociale;

k) législation en matiére d'immigration;

I) législation de change;

m) informations sur les secteurs économiques spécifiques ou sur des domaines
préalablement identifiés par les Parties; et

n) projets et accords régionaux sur les investissements.

8, Les Parties échangeront également des informations sur les partenariats public-
privé (PPP), notamment a travers une plus grande transparence et un accés rapide 2 l'information
sur la législation y afférents.

Article 17
Traitement de I'Information Protégée

; Chaque Partie doit respecter le niveau de protection accordé aux informations
échangées conformément a la demande de 'autre Partie, selon les exigences de sa législation
interne sur la question.

2. Aucune des dispositions du présent Accord ne doit étre interprétée comme
obligeant une Partie a divulguer des informations protégées, dont la divulgation mettrait en péril
I'application des lois ou serait contraire a I'intérét public ou porterait atteinte a la vie privée ou
porterait atteinte aux intéréts commerciaux légitimes, y compris tout renseignement d’affaire
confidentiel dont la divulgation causerait un préjudice a la position concurrentielle de
Finvestisseur ou de I'investissement. Aux fins du présent paragraphe, des informations protégées
comprennent des renseignements commerciaux confidentiels ou des informations considérées

comme privilégiées ou protégées contre la divulgation en vertu des lois applicables d'une Partie.




Partie.

1

2.

3

Article 18
Interaction avec le Secteur Privé

Reconnaissant le réle clé joué par le secteur privé, les Parties doivent faire
connaitre, parmi les secteurs d'activité concernés, les informations générales sur les
investissements, les cadres réglementaires et les opportunités d'affaires sur le territoire de I'autre

Article 19
Procédure de Prévention des Différends

Si une Partie considere qu'une mesure spécifique adoptée par I'autre Partie
constitue une violation du présent Accord, elle peut invoquer le présent Article pour engager une
procédure de prévention des différends au sein du Comité Conjoint.

Les régles suivantes s'appliquent a la procédure susmentionnée:

a)

b)

d)

Si

Pour initier la procédure, la Partie intéressée soumet au Point Focal de 'autre
Partie une demande écrite, en identifiant la mesure spécifique en question et
en faisant le point sur les conclusions de fait et de droit qui sous-tendent la
soumission. Le Comité Conjoint se réunira dans les 60 (soixante) jours suivant la
date de la demande;

Le Comité Conjoint dispose d'un délai de 60 (soixante) jours a compter de la
date de la premiére réunion, prorogeable d'un commun accord, pour évaluer la
demande présentée et préparer un rapport.

Le rapport du Comité Conjoint comprend:

i) Identification de la Partie soumissionnaire;

ii) Description de la mesure en question et violation alléguée de cet Accord; et
iii) Conclusions du Comité Conjoint.

Si le différend n'est pas résolu dans un délais de 60 (soixante) jours aprés la
présentation du rapport par le Comité Conjoint ou s'il n'y a pas de participation
d'une Partie aux réunions du Comité Conjoint convoquées conformément au
présent rticle, le différend peut étre soumis a I'arbitrage par I'autre Partie

conformément a I'Article 20 de cet Accord.

la mesure en question affecte un investisseur spécifique, les reégles

complémentaires suivantes s'appliquent:

a)

la soumission initiale doit identifier I'investisseur concerné; et




b) des représentants de I'investisseur concerné peuvent étre invités a participer
aux réunions du Comité Conjoint.

4, Le Comité Conjoint peut inviter, en cas de besoin, d'autres parties prenantes
intéressées a participer aux réunions du Comité Conjoint et a présenter leur point de vue sur la
mesure mentionnée au paragraphe 1 de cet Article.

5. Les comptes rendus des réunions tenues en vertu de la procédure de prévention
des différends et toute autre documentation connexe demeurent confidentiels, a |'exception du
rapport soumis par le Comité Conjoint en application du paragraphe 2 de cet Article, sous réserve
de la législation de chacune des Parties concernant la divulgation d'information.

Article 20
Réglement des Différends entre les Parties

l. Si le différend n'est pas réglé selon la procédure décrite a I'Article 19, il sera soumis
aux mécanismes d'arbitrage entre Etats a la demande de 'une des Parties.

Une Partie peut refuser de soumettre a l'arbitrage une question relative a un
investissement effectué par un national de cette Partie ou par un national d'un pays avec lequel
elle n'entretient pas des relations diplomatiques.

2. Le but de I'arbitrage est de mettre en conformité la mesure déclarée non-conforme
a I'Accord par la sentence arbitrale. Les Parties peuvent toutefois convenir de permettre aux
arbitres de considérer I'existence de dommages causés par la mesure litigieuse et de fixer une
indemnité pour ces dommages dans la sentence arbitrale. Si la sentence arbitrale fixe une
compensation monétaire, I'Etat qui recoit cette compensation la transférera aux titulaires des
droits d'investissement en question, aprés déduction des frais du litige, conformément aux
procédures internes respectives de chaque Partie.

3. Le présent Article n'est pas applicable aux différends ayant surgi ou aux mesures
adoptées avant I'entrée en vigueur du présent Accord.

4, Les Parties peuvent d’'un commun accord choisir d'utiliser un autre mécanisme de
reglement des différends en matiere d'investissement ou de constituer un panel d'arbitrage
spécifique pour le différend.

b Dans le cas de I'établissement d'un tribunal arbitral pour chaque différend, dans les
2 (deux) mois apres réception par voie diplomatique de la demande d'arbitrage, chaque Partie
désignera un membre du Tribunal Arbitral. Les deux membres du Tribunal Arbitral désigneront un
national d'un Etat tiers qui, sous réserve de |'approbation des deux Parties, sera nommé président
du Tribunal Arbitral. Le président doit étre nommé dans les 2 (deux) mois & compter de la date de
nomination des deux autres membres du Tribunal Arbitral.

6. Si, dans les délais fixés au paragraphe 5 du présent Article, les nominations
nécessaires ne sont pas terminées, une des Parties peut inviter le Président de la Cour
Internationale de Justice a procéder aux nominations nécessaires. Si le Président de la Cour




Internationale de Justice est un national d'une Partie ou est empéché d'exercer cette fonction, le
Vice-Président de cette Cour sera invité a procéder aux nominations nécessaires. Si le Vice-
Président est un national d'une Partie ou est empéché d'exercer cette fonction, le membre de la
Cour internationale de Justice le plus ancien qui n’est pas un national d'une Partie sera invité a
procéder aux nominations nécessaires.

7 Les arbitres:

a) doivent avoir |'expérience ou I'expertise nécessaire dans le droit international
public, les regles d'investissement international et le droit du commerce
international, ou encore dans la résolution de litiges liés aux accords
internationaux d'investissement ou des accords commerciaux internationaux;

b) doivent étre indépendants et ne pas étre liés a aucune des Parties ni accepter
des instructions d’aucune des Parties; et

c) doivent se confirmer aux «Régles de conduite relatives au mémorandum
d'accord sur les régles et procédures régissant le réglement des différends» de
I'Organisation Mondiale du Commerce (WT/DSB/RC/1, 11 décembre 1996), ou
a d'autres regles de conduite établies par le Comité Conjoint.

8. Le Tribunal Arbitral établira ses propres régles de procédure. Le Tribunal Arbitral
prendra ses décisions a la majorité. Ces décisions sont contraignantes pour les deux Parties. Sauf
accord contraire, le Tribunal Arbitral rendra une décision dans les 6 (6six mois suivants la
nomination du Président, conformément aux paragraphes 5 et 6 du présent Article.

9. La décision du tribunal arbitral est définitive et obligatoire pour les Parties, qui
doivent s'y conformer sans délai.

10. Le Comité Conjoint approuvera la régle générale pour déterminer la compensation
des arbitres, en tenant compte des pratiques des organisations internationales pertinentes. Sauf
accord contraire, les Parties supportent a part égale les frais des arbitres ainsi que d'autres frais
de la procédure.

PARTIE IV - Agenda de Coopération et de Facilitation des Investissements

Article 21
Agenda de Coopération et de Facilitation des Investissements

1. Le Comité Conjoint élaborera et discutera un agenda de coopération et de
facilitation sur des sujets pertinents pour la promotion et I'accroissement des investissements
bilatéraux. Les sujets qui seront initialement abordés ainsi que leurs objectifs sont énumérés dans
I'Annexe | - "Agenda de Coopération et de Facilitation des Investissements".

2. L'agenda sera discuté entre les autorités gouvernementales compétentes des deux
Parties. Le Comité Conjoint invitera, le cas échéant, d"autres responsables gouvernementaux des
deux Parties compétents pour les discussions de cet agenda.




3 Les Parties soumettront au Comité Conjoint les noms des organismes
gouvernementaux et de leurs représentants officiels responsables qui devront participer aux
discussions de cet Agenda.

PARTIE V - Dispositions Générales et Finales

Article 22
Entrée en Vigueur, Validité, Amendement et Expiration

1. Ni le Comité Conjoint ni les Points Focaux, ou "Ombudsmen", ne remplaceront les
voies diplomatiques existantes entre les Parties.

2. Cet Accord entrera en vigueur aprés que les Parties notifient par écrit, l'une a
l'autre, que toutes leurs procédures internes respectives relatives a I'entrée en vigueur de cet
Accord ont été accomplies. L'entrée en vigueur interviendra 90 (quatre-vingt dix) jours apreés la
date de réception de la derniére notification.

3. Cet Accord restera en vigueur pour une période initiale de 10 (dix) ans. Il sera
renouvelé automatiquement pour des périodes consécutives de 5 (cinqg) ans, sauf si, 1 (une) année
avant |'expiration de la période de validité, I'une des Parties notifie, par écrit et a travers les canaux
diplomatiques, a I'autre Partie son intention de mettre fin a cet Accord.

4. Sans préjudice de ses réunions réguliéres, 10 (dix) ans aprés I'entrée en vigueur du

présent Accord, le Comité Conjoint procédera a un examen général de sa mise en ceuvre et
présentera des recommandations, si nécessaire.

5. Cet Accord pourra étre amendé par un consentement mutuel des deux Parties. Cet
amendement entrera en vigueur conformément aux procédures requises pour |'entrée en vigueur
du présent Accord prévues au niveau du paragraphe 2 du présent Article.

6. En ce qui concerne les investissements réalisés avant |'expiration du présent
Accord, les dispositions de I'Article 1 a I'Article 20 dudi t accord demeureront en vigueur pour une
période supplémentaire de 2 (deux) années a compter de la date d'expiration de cet Accord.




ANNEXE |

AGENDA DE COOPERATION ET FACILITATION DES INVESTISSEMENTS

La discussion des sujets indiqués ci-dessous représente un premier effort pour
améliorer la coopération et faciliter les investissements entre les Parties et peut étre étendu et
modifié a tout moment par le Comité Conjoint, conformément aux intéréts mutuels :

(a) Sous réserve de leur législation nationale, chaque Partie s’efforcera d’apporter
I'assistance aux investisseurs de I'autre Partie en matiére d’accomplissement des exigences
techniques et des normes environnementales.

(b) Les Parties conviennent que |'accés et le transfert de technologie doivent étre
effectués, chaque fois que possible, et que cela doit contribuer au développement de I'activité
économique, le commerce des biens et services et de I'investissement productif.




En foi de quoi, les représentants soussignés, diment autorisés par leurs
Gouvernements respectifs, ont signé le présent Accord.

Fait a Brasilia, le 13 juin 2019 en deux exemplaires originaux, en langues portugaise,
arabe et francaise, les trois textes faisant également foi. En cas de divergence d’interprétation, la
version en langue frangaise prévaudra.

POUR LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL POUR LE ROYAUME DU MAROC

Dt Ao

Ernesto Aradjo Nasser\Bourita
Ministre des Affaires Etrangeres Ministre des Affairep Etrangéres et de la
Coopération Internationale
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